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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)
Relatório da diretoria: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31.12.2021, sendo que a íntegra dos documentos, 
incluindo as notas explicativas e o relatório dos auditores independentes, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e publicadas na página deste jornal na internet. A Housi S.A. (anteriormen-
te denominada Vitacon 39 Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.), engloba as atividades relativas ao desenvolvimento, locação e venda de propriedades e a prestação de serviços para locatários e 
locadores. Em 21.09.2021 a companhia passou por uma reorganização societária com a cisão parcial da companhia, de suas controladas (Pedra Negra, Diamante Desenvolvimento, Tanzanita, 
Diamante Amarelo e Amarilis) para a Vitacon Participações S.A. Patrimônio líquido e resultado: O acervo líquido cindido foi avaliado, com base na data de 30.06.2021, num total de R$ 57.665 de 
ativos referentes, principalmente, a imóveis em construção e contas a receber e em R$ 46.574 de passivos em adiantamento de clientes e créditos com partes relacionadas, implicando num acervo 
líquido de R$ 11.091. Dentro do acervo de controladas resta a Amoreira Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.(“Projeto Amoreira”), constituída em 12.10.2018, que possui como principal atividade 
o desenvolvimento e locação de unidades residenciais, com participação direta de 100% da SPE. Como resultado desta cisão, a companhia terminou o período com um total de R$ 21.597 de patri-
mônio líquido, frente aos R$ 30.557 apurados ao fim do exercício de 31.12.2020, ou seja, uma redução de R$ 8.960 no patrimônio líquido da companhia. Ativos e Passivos: Em 31.12 2021, os ativos 
totais consolidados atingiram R$ 31.480, compostos por imóveis a comercializar, principalmente aos do Projeto Amoreira, no valor de R$ 31.112. Frente ao valor contabilizado em 31.12. 2020 (R$ 
55.108), houve uma significativa redução, de R$ 23.924, resultado da cisão anunciada anteriormente. Em 31.12. 2021, os passivos totais atingiram R$ 9.883, composto por contas de fornecedores, 
no valor de R$ 1.162 e partes relacionadas, no valor de R$ 8.160, consistindo em transações para a Gestão Patrimonial e para a Vitacon Participações. Ainda, durante o exercício de 2021 não 
ocorreram pagamentos a administradores. O total de passivos em 31.12.2020 era de R$ 24.570, ou seja, uma redução de R$ 14.678. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se 
fizerem necessários. São Paulo, 27/09/2022. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativos Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulantes 6.816 6.795 31.184 55.108
Caixa e equivalentes de caixa 5 45 44 46 60
Contas a receber de clientes 6 26 - 26 -
Imóveis a comercializar 7 6.745 6.745 31.112 55.042
Impostos a recuperar - 6 - 6
Não circulantes 18.837 25.180 296 19
Outras contas a receber 6 19 19 19 19
Partes relacionadas 9 277 - 277 -
Investimentos LP 8 18.541 25.161 - -
Total dos ativos 25.653 31.975 31.480 55.127

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulantes 1.621 864 1.648 4.825
Fornecedores 1.135 375 1.162 683
Impostos, taxas e contribuições a recolher 29 26 29 79
Adiantamento de clientes e perm. físicas 10 - - - 3.600
Impostos diferidos Passivos CP 1 - 1 -
Provisão para garantia de obra 11 37 37 37 37
Distratos a pagar 93 49 93 49
Outras contas a pagar 326 377 326 377
Não circulantes 2.435 554 8.235 19.745
Partes relacionadas 9 2.360 442 8.160 19.633
Provisão para garantia de obra LP 11 75 112 75 112
Patrimônio líquido 21.597 30.557 21.597 30.557
Capital social 12.1 16.747 27.838 16.747 27.838
Reserva de lucros 12.2 4.607 2.583 4.607 2.583
Reserva legal 12.3 243 136 243 136
Total dos passivos e patrimônio líquido 25.653 31.975 31.480 55.127

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 13 693 1.042 20.864 1.042
Custo dos imóveis vendidos 
 e serviços prestados 16 (41) 460 (14.245) 460
Lucro bruto 652 1.502 6.619 1.502
Comerciais 14 (1) (15) (617) (43)
Gerais e administrativas 15 (3.026) (831) (3.029) (845)
Resultado com equivalência patrimonial 4.471 (58) - -
Outras receitas (desp.) operacionais, líquidas 49 58 48 63

1.493 (846) (3.598) (825)
Lucro operacional antes - resultado financeiro 2.145 656 3.021 677
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras - (4) (736) (25)

Lucro operacional antes do IR e da CS 2.145 652 2.285 652
Imposto de renda e contribuição social
IR e CS - corrente (13) 37 (153) 37
IR e CS - diferidos (1) 469 (1) 469

(14) 506 (154) 506
Lucro líquido do exercício 2.131 1.158 2.131 1.158

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social AFAC

Reserva  
legal

Reserva  
de Lucros

Patrimônio  
líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2020 1 16.969 - 1.561 18.531
Lucro líquido do exercício - - - 1.158 1.158
Aumento de capital 25.219 (14.351) - - 10.868
Reserva legal - - 136 (136) -
Adiantamento - futuro aumento de capital 2.618 (2.618) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 27.838 - 136 2.583 30.557
Lucro líquido do exercício - - - 2.131 2.131
Redução de capital (11.091) - - - (11.091)
Reserva legal - - 107 (107) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.747 - 243 4.607 21.597

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.131 1.158 2.131 1.158
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 2.131 1.158 2.131 1.158

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.131 1.158 2.131 1.158
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ocom o 
 caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial (4.471) 58 - -
 Provisão para riscos (149) (1.696) 1 (1.696)
 Provisão para distratos 44 - 44 -
 Impostos diferidos 1 (483) 557 (483)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (26) 502 (13.997) 502
 Impostos a recuperar 6 - 6 -
 Imóveis a comercializar - (498) (18.901) (45.195)
 Outros ativos - (19) - (19)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 760 369 1.439 677
 Impostos, taxas e contribuições a recolher 3 18 (25) 71
 Adiantamento de clientes e permutas 
  físicas e financeiras - - 10.401 -
 Outras contas a pagar (52) 9 2.258 11
Caixa aplicado nas atividades operacionais (1.753) (582) (16.086) (44.974)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Transferência de caixa cisão - - (863) -
Redução de capital - 2.618 - 2.618
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimento - 2.618 (863) 2.618
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 2.030 14.912 (11.361) -
Adiantamento para futuro aumento de capital (277) (16.969) 28.296 (16.969)
Caixa proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 1.753 (2.057) 16.935 42.351
Redução líquida do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa - (21) (14) (5)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 45 65 60 65
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício 45 44 46 60
Redução líquida do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa - (21) (14) (5)

Demonstrações do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas
Receita de vendas de imóveis 707 1.063 21.294 1.063
Outros 48 - 48 -
Total 755 1.063 21.342 1.063
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos imóveis vendidos e serv. prestados (41) 460 (14.245) 460
Materiais, energia, serv.s de terceiros e outros (3.027) (846) (3.647) (888)
Outros - 58 - 63
Total (3.068) (328) (17.892) (365)
Valor adicionado bruto (2.313) 735 3.450 698
Valor (consumido) adicionado líquido 
 produzido pela Companhia (2.313) 735 3.450 698
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado com equivalência patrimonial 4.471 (58) - -
Receitas financeiras 1 - 5 -

4.472 (58) 5
Valor adicionado total a distribuir 2.159 677 3.455 698
Distribuição do valor adicionado 2.159 677 3.455 698
Impostos, taxas e contribuições 28 (485) 584 (485)
Despesas financeiras - 4 740 25
Dividendos mínimos obrigatórios - - - -
Lucros retidos no exercício 2.131 1.158 2.131 1.158

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Housi S.A. (“Companhia”), constituída em 2012, é oriunda de uma 
reorganização societária do Grupo Vitacon, uma das principais incorporadoras imobiliárias do país, 
e engloba as atividades relativas ao desenvolvimento, locação e venda de propriedades e a presta-
ção de serviços para locatários e locadores, através de avançada plataforma tecnológica, com o 
conceito de “moradia por assinatura”. A empresa com expertise que opera os contratos, de “mora-
dia por assinatura” pertencente ao Grupo Housi denominada Gestão Patrimonial S.A ainda não se 
encontra consolidada, nestas demonstrações contábeis, sendo que os atos societários estão sen-
do preparados para o exercício de 2021. 1.1. Reestruturação societária: Como parte da estratégia 
da Companhia e objetivando a realização de um processo de admissão de novos acionistas, no 
contexto de uma oferta pública inicial de ações (“IPO”), em 31 de dezembro de 2020, a Companhia 
foi transformada em uma sociedade por ações, passando a configurar como empresa Controladora 
deste novo grupo econômico, e a Administração iniciou o processo de reorganização societária do 
grupo, a ser realizado em 2 (duas) fases, conforme abaixo: a) 100% das cotas da Amoreira Desen-
volvimento Imobiliário Ltda., Diamante Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Diamante Amarelo De-
senvolvimento Imobiliário SPE Ltda., Tanzanita Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Amarilis Desen-
volvimento Imobiliário Ltda. e Pedra Negra Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. (“SPEs Fase 1”), 
foram transferidas para a Companhia (a “Reorganização Societária Fase 1”) por meio de um ato de 
contribuição de participação societária e aumento de capital realizado pela acionista Vitacon Parti-
cipações S.A. no valor de R$27.836.899,00, com emissão de 27.836.899 quotas pela Companhia, 
sendo que (i) 25.219.081 quotas, no valor de R$25.219.081,00, foram integralizadas por meio da 
contribuição de 100% das cotas das SPEs Fase 1 e (ii) 2.617.818 quotas, no valor de 
R$2.617.818,00, foram integralizadas por meio da capitalização de créditos decorrentes de adian-
tamentos para futuro aumento de capital realizados pela Vitacon Participações S.A.. O processo de 
reorganização societária descrito nesta fase foi concluído em 31 de dezembro de 2020. 2. Cisão 
parcial Housi S/A: Em 21 de setembro de 2021, reunidos em Assembléia Geral Extraordinária, os 
acionistas da Companhia, representando 100% do capital social com direito a voto, aprovaram, por 
unanimidade, a proposta de cisão parcial da Companhia com a cisão de suas controladas (Pedra 
Negra, Diamante Desenvolvimento, Tanzanita, Diamante Amarelo e Amarilis) para a Vitacon Parti-
cipações S/A. (“VITACON”) a qual tem os mesmos sócios da Montanha Prateada (Housi S/A) com 
o objetivo de segregar o segmento das operações de “Incorporação” (Segmento de venda de imó-
veis). A parcela cindida da Housi S/A incorporada pela Vitacon Participações S/A foi composta de 
ativos, passivos, empregados e contratos. O valor patrimonial contábil do acervo cindido foi objeto 
de laudo de avaliação elaborado por consultores independentes. O acervo líquido cindido foi avalia-
do com base em 30 de junho de 2021 e está assim representado:
ATIVOS PASSIVOS
CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixas e bancos 863 Fornecedores 959
Contas a receber 5.815 Impostos a recolher 25
Imóveis em construção 42.831 Adiantamento de clientes 14.001
Total dos ativos circulantes 49.509 Provisão para garantia 150

Impostos diferidos 232
Outras contas a pagar 2.310
Total dos passivos circulantes 17.677

NÃO CIRCULANTE
Contas a receber 8.156 NÃO CIRCULANTE
Total dos ativos não circulantes 8.156 Impostos diferidos 324

Créditos com parte relacionadas 28.573
Total dos passivos não circulantes 28.897

TOTAL DOS ATIVOS 57.665 TOTAL DOS PASSIVOS 46.574
TOTAL DO ACERVO LÍQUIDO 11.091

3. Declaração de conformidade e resumo das principais práticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards - IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados a transferência de 
controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Empresa, 
alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplica-
ção da NBC TG 47 (IFRS 15). Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Companhia não realiza operações em moe-
da estrangeira e atua em um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, 
que é também a moeda de apresentação das demonstrações contábeis. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 3.1. Base de preparação - a) Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstra-
ções contábeis individuais, as controladas, controladas em conjunto e coligadas são contabilizadas 
pelo método de equivalência patrimonial - MEP. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstra-
ções contábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações 
contábeis as controladas, controladas em conjunto e coligadas, para fins de equivalência patrimo-
nial, são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Companhia e, quando necessário, 
são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela 
Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia 
em sua controlada ou controlada em conjunto. A Companhia determina, em cada data de fecha-
mento, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas, controlados em conjunto 
e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada, controlada em conjunto ou coligada e o valor contábil e reconhece o montante na de-
monstração do resultado da Companhia. b) Demonstrações contábeis consolidadas: Controladas 
são todas as entidades (incluindo as entidades de propósito específicas) nas quais a Companhia 
tem o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retorno 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não reali-
zados em transações entre a Companhia e suas controladas são eliminados. Os resultados não 
realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(“impairment”) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando 
necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As demons-
trações contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e das controladas referidas 
(i) Transações com partes relacionadas: A Companhia trata as transações com participações de 
não controladores como transações com proprietários de ativos da Companhia e suas controladas. 
Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapresta-
ção paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores 
também são registrados diretamente no patrimônio líquido. Quando a Companhia deixa de ter con-
trole, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança 
no valor contábil reconhecida no resultado.
Em 31 de dezembro de 2020: Ativo Passivo

31 de dezembro de 2020 % Housi Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
Acervo 
líquido

HousiS/A 100% 6.795 25.181 (864) (1.007) (30.104)
Amoreira 100% 20.102 - - (1.245) (18.857)
Pedra Negra 100% 10.351 - (3.630) (4.805) (1.917)
Diamante 100% 1.384 - (137) (619) (628)
Tanzanita 100% 4.209 - (133) (3.947) (129)
DiamanteAmarelo 100% 60 - (59) - (1)
Vitacon Amarilis 100% 12.207 - (62) (8.515) (3.630)
Total 55.108 25.181 (4.885) (20.138) (55.266)
Em 31 de dezembro de 2021:

31 de dezembro de 2021

Ativo Passivo

% Housi Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
Acervo  
líquido

Housi S/A 100% 6.815 18.837 (1.277) (2.779) (21.596)
Amoreira 100% 24.369 - (28) (5.800) (18.541)
Total 31.184 18.837 (1.305) (8.579) (40.137)
3.1.1. Base para consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas de 31 de dezembro de 
2021, incluem a consolidação das investidas conforme critérios demonstrados abaixo: (i) Controla-
das - As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as demonstrações con-
tábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) As 
SPES foram incorporadas a Housi em 21 de agosto de 2020, através de alterações societárias e 
incorporadas ao patrimônio líquido da Housi e posteriormente cindidas em 2021, visto que a Housi 
S/A não terá detro do seu objeto a incorporação de imóveis e somente o segmento locação. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, incluindo os gastos com a transação. Após 
o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação da Companhia no 
lucro ou prejuízo líquido do período e outros resultados abrangentes da investida até a data em que 
a influência significativa deixa de existir. (i) Participação de acionistas não controladores - A Compa-
nhia mensura qualquer participação de não controladores pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma 
controlada que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimô-
nio líquido. (ii) Transações eliminadas na consolidação - Os saldos e transações entre as empresas 
consolidadas foram eliminados no processo de consolidação. Ganhos e perdas decorrentes das 
transações entre empresas da Companhia são igualmente eliminadas. Quando a Companhia per-
de o controle de uma entidade, os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores 
e outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a essa entidade são desreconhe-
cidos, onde, ocorrendo perda ou ganho, é registrado no resultado. Essas demonstrações contábeis 
apresentam os saldos das contas e transações da Companhia e das seguintes controladas a partir 
de 31 de dezembro de 2021, conforme explanado na Nota Explicativa 1.1. a) Fase 1, sendo: • Amo-
reira Desenvolvimento Imobiliário SPE LTDA. (Margarida, Apiacas e Caraíbas): Constituída 
em 12 de outubro de 2018 no estado de São Paulo, doravante denominada “Projeto Margarida”, 
possui como principal atividade o desenvolvimento e locação de unidades residenciais. A participa-
ção societária da Housi S.A. sobre suas controladas encontra-se da seguinte forma:

Participação
31/12/2021 31/12/2020

Direta Direta
Amoreira Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. 100% 100%
Diamante Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. - 100%
Tanzanita Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda - 100%
Diamante Amarelo Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda - 100%
Pedra Negra Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda - 100%
Vitacon Amarilis Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda - 100%
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das transações e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 3.3. Instrumentos financeiros - Ativos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do 
fluxo de caixa contratual e ativos que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros 
sobre o saldo em aberto. (b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do recebimento 
dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que contenham pagamento de principal e 
juros sobre o saldo em aberto. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do, que correspondem a ativos que não atendem as condições de ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial a Companhia e 
suas controladas avaliarão individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com as estraté-
gias e modelos de negócio da Administração. Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição 
não tiver expectativa razoáveis de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A 
instituição transfere o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais de 
receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de 
caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro e se a instituição transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro 
é reconhecido quando a Companhia e suas controladas se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo adi-
cionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à 

emissão de tais passivos, exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos fi-
nanceiros são classificados como mensurado subsequente mente pelo custo amortizado, exceto 
em determinadas circunstâncias, que incluem passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem seus termos contratuais 
modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente 
dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença 
entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da modificação não substancial dos 
seus termo se seu saldo contábilimediatamenteanterioratalmodificaçãoéreconhecidacomoga-
nhoou perda no resultado do exercício. 3.4. Contas a receber de clientes: O contas receber da 
empresa se trata de locação de imóveis próprios a empresa adquiri e constrói imóveis para futuras 
locações. 3.5. Imóveis a comercializar: No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque 
correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo compreende 
a aquisição do terreno, contratação da construção e outros custos relacionados, incluindo o custo 
financeiro do capital aplicado (encargos financeiros das operações de crédito imobiliário incorridos 
durante o período de construção e os juros de outras linhas de financiamento), os quais são apro-
priados ao custo total da obra e levados ao resultado proporcionalmente à fração ideal das unida-
des vendidas, na rubrica “Custo das vendas”. No caso de operações de permutas de terrenos, ten-
do por objeto a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido é apurado com 
base no valor justo, avaliado pelo valor de venda à vista das unidades imobiliárias a serem entre-
gues. O valor justo do terreno é registrado como um componente do custo do empreendimento, em 
contrapartida a adiantamento de clientes no passivo, no momento da assinatura do instrumento 
particular ou contrato relacionado à referida transação. As receitas e os custos decorrentes de 
operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos em-
preendimentos. A Companhia e suas controladas também possuem estoques representados por 
terrenos e outros custos de construção destinados ao desenvolvimento de projetos imobiliários re-
sidenciais ou comerciais, com o objetivo de locação ou venda. Os estoques de terrenos e de unida-
des imobiliárias são registrados pelo custo histórico de formação que incluem todos os gastos cor-
relacionados, diretamente vinculados e mensuráveis, inclusive operações de permuta calculadas 
pelo seu valor justo e custo do financiamento, se aplicável. A classificação entre circulante e não 
circulante dos estoques de terrenos é realizada com base na estimativa da data de lançamento dos 
empreendimentos imobiliários. Essas estimativas são revisadas periodicamente pelo Grupo. Os 
projetos imobiliários finalizados podem permanecer no estoque circulante até atingirem 18 meses 
de renda de aluguel (período estimado de maturação), sendo que após este prazo são transferidos 
para propriedades para investimento, caso a administração decida manter esta propriedade para 
obter renda. 3.6. Investimentos: Os investimentos em controladas, nas demonstrações contábeis 
individuais, são registrados pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com esse método, 
tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação da Compa-
nhia no lucro ou prejuízo líquido do período e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 3.7. Redução ao valor re-
cuperável (“impairment”) de ativos não financeiros: Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos 
não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 3.8. Credores por imóveis compromis-
sados: Credores por imóveis compromissados são relacionadas à aquisição de terrenos para o 
desenvolvimento de projetos de incorporação imobiliária ou de propriedades. Credores por imóveis 
compromissados são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no perío-
do de até um ano; caso contrário é apresentado como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatu-
ra/contrato correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros incorridos, 
sendo baixados pela liquidação das obrigações. 3.9. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de obrigações simila-
res, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para li-
quidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mer-
cado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 3.10. Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido: As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido, ambos reconheci-
dos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia e suas controladas, 
optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas Companhias, a base de cálculo do imposto de 
renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas 
(32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), 
sobre as quais aplicam-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. Certas in-
vestidas efetuaram a opção irrevogável pelo “Regime Especial de Tributação - RET”, adotando o 
“patrimônio de afetação”, segundo o qual o imposto de renda e contribuição social são calculados à 
razão de 1,92% sobre as receitas brutas, assim como as Contribuições ao Financiamento da Segu-
ridade Social - COFINS e ao Programa de Integração Social - PIS são calculados à razão de 2,08% 
sobre as referidas receitas. O imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido usan-
do-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. As 
principais diferenças correspondem ao critério de apuração das receitas pelo regime fiscal (regime 
de caixa) e societário (POC) e o imposto diferido sobre o valor justo das propriedades para investi-
mento. 3.11. Reconhecimento de receitas - 3.11.1. Apuração e apropriação do resultado de 
incorporação imobiliária: a) Unidades concluídas: Nas vendas a prazo de unidade concluída, o 
resultado é apropriado no momento em que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à 
propriedade são transferidos, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Os 
juros prefixados e a variação monetária são apropriados de forma “pro rata temporis” ao resultado, 
na rubrica “Receitas financeiras”, observando o regime de competência, independentemente de 
seu recebimento. b) Unidades em construção: Nas vendas de unidades não concluídas, os aspec-
tos relacionados a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendi-
mento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício-Circular 
CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Os seguintes procedimentos 
são adotados para o reconhecimento da receita de vendas das unidades em construção: • O custo 
incorrido das unidades vendidas, incluindo o custo do terreno, é apropriado integralmente ao resul-
tado. • É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas, incluindo o terreno, em 
relação ao seu custo total orçado (POC), sendo esse percentual aplicado sobre o valor justo da re-
ceita das unidades vendidas (incluindo o valor justo das operações efetuadas em permuta de terre-
nos), ajustada segundo as condições dos contratos de venda, o qual prevê a atualização monetária 
dos valores a receber de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil - INCC, sendo assim 
determinado o montante da receita de venda a ser reconhecida. • Os montantes da receita de venda 
apuradas, incluindo a atualização monetária do contas a receber, líquido das parcelas já recebidas 
(incluindo o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são contabilizados como contas a 
receber, ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável. • Os juros e encargos financeiros, 
de financiamento de obras e aquisição de terrenos, são apropriados ao custo do empreendimento, 
sendo apropriados ao resultado de acordo com as unidades alienadas, não interferindo na determi-
nação do percentual do custo incorrido em relação ao custo total orçado (POC). • Se surgirem cir-
cunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo 
para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumen-
tos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refletidas no resultado no período em que 
a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. c) Operações 
de permuta: As permutas de terrenos, tendo por objeto a entrega de imóveis a construir, são apura-
das com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno 
é registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em contra-
partida a adiantamento de clientes no passivo, no momento em que as eventuais cláusulas resolu-
tivas do instrumento particular ou contrato relacionado à referida transação, não produzam mais 
efeitos. O custo do terreno passa a integrar o custo do correspondente empreendimento de incor-
poração imobiliária. Os adiantamentos de clientes decorrentes das operações de permutas são 
apropriados ao resultado com base no POC. A parcela não apropriada é classificada no passivo 
circulante ou não circulante, levando em consideração o prazo previsto de conclusão do empreen-
dimento. 3.11.2. Receitas financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.12. Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com o pronunciamento técnico NBC TG 03 (R2) - IAS 7 - Demonstrações dos fluxos 
de caixa. 3.13. Resultado básico e diluído por ação: O resultado por ação básico e diluído é cal-
culado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e pela média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. Para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021, o lucro básico por ação é igual ao lucro diluído. 
3.14. Novos pronunciamentos emitidos: O IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais 
tem sua adoção para o exercício de 2021ou após, que ainda não tiveram as devidas alterações nas 
normas contábeis brasileiras e em seus respectivos pronunciamentos, e a Companhia apresenta 
abaixo a avaliação dos impactos da adoção destas normas em suas demonstrações contábeis:  
• Alteração na norma IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado 
estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classifica-
ção de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração 
de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022; • Melhorias anuais nas Normas 
IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas 
normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o 
critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos 
ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. 
Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022; • Altera-
ção na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura conceitual das 
IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; • Altera-
ção na norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros. Alte-
ração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IAS 
1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspec-
tos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante. Altera-
ção à IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 4 - 
Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos 
referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para segu-
radoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. 4. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 4.1. Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. a) Distratos: As vendas são substancialmente realizadas du-
rante o período de construção, com alienação fiduciária das unidades imobiliárias vendidas. O rece-
bimento das vendas ocorre parceladamente a partir da assinatura dos contratos, sendo que parce-
la substancial é recebida por ocasião da conclusão do empreendimento, quando o cliente obtém o 
financiamento junto a instituição financeira (repasse), quitando o saldo existente. Por diversos fato-
res, dentre os quais a deterioração da qualidade de crédito dos clientes, as operações de repasse 
podem não ser satisfatoriamente concluídas com todos os clientes, ocorrendo o distrato dos contra-
tos então firmados, retornando à unidade para ser novamente comercializada. A Administração 
realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas que indiquem que os 
benefícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir para a entidade. Exem-
plos: (i) atrasos no pagamento das parcelas; (ii) condições econômicas locais ou nacionais desfavo-
ráveis; entre outros. Caso existam tais evidências, a respectiva provisão para distrato é registrada. 
O montante a ser registrado nesta provisão considera que o imóvel será recuperado pela Compa-
nhia e que eventuais montantes poderão ser retidos quando do pagamento das indenizações aos 
respectivos promitentes compradores, entre outros. b) Provisão para riscos e processos judiciais: A 
Companhia está sujeita no curso normal dos negócios a investigações, auditorias, processos judi-
ciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societá-
ria e direito do consumidor, dentre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos ju-

diciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Companhia, podem afetar 
adversamente a Companhia, independentemente do respectivo resultado final. A Companhia po-
derá periodicamente ser fiscalizada por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previ-
denciárias, ambientais e de vigilância sanitária. Não é possível garantir que essas autoridades não 
autuarão a Companhia, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos 
e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais proces-
sos administrativos ou judiciais. A Companhia reconhece provisão para causas fiscais, cíveis e tra-
balhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. c) Provisão para garantia de obra: A Companhia 
concede exercício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um período de 
cinco anos. Uma provisão é reconhecida a valor presente da estimativa dos custos a serem incorri-
dos no atendimento de eventuais reivindicações. A constituição da provisão de garantia é registra-
da na Companhia ao longo da construção do empreendimento, compondo o custo total da obra, e 
após a sua entrega inicia-se o processo de realização da provisão de acordo com a curva de gastos 
históricos definidos pela área de Engenharia. 
5. Caixas e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos conta movimento 12 26 13 42
Aplicações financeiras (*) 33 18 33 18
Total 45 44 46 60
(*) Representam aplicações financeiras em CDBs, remunerados a taxas que variam entre 97% e 
102,2% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, sem o risco de mudança significativa do 
valor. Os prazos para resgate variam entre um e três meses em média e possuem liquidez imediata.
6. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Empreendimento concluídos 26 - 26 -
Contas a receber de outras operações 19 19 19 19
Total das contas a receber 45 19 45 19
Circulante 26 - 26 -
Não circulante 19 19 19 19
7. Imóveis a comercializar Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos - - - 48.297
Imóveis concluídos 6.745 6.745 6.745 6.745
Imóveis em construção - - 24.367 -
Total 6.745 6.745 31.112 55.042
A movimentação de estoques, para os exercícios findos são representadas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2019 4.079 -
Aquisição - 52.376
Custos incorridos 498 498
Transferênciasde propriedade de investimento 2.168 2.168
Saldo em 31/12/2020 6.745 55.042
Custo incorridos - 32.955
Baixas imóveis em construção - (14.054)
Baixa cisão unidades imobiliárias * - (42.831)
Saldo em 31/12/2021 6.745 31.112
* Cisão parcial dos estoques conforme documento datado em 21 de setembro de 2021, a HOUSI 
realizou a cisão de suas controladas (Pedra Negra, Diamante, Tanzanita, Diamante Amarelo e 
Amarilis) para a Vitacon Participações S/A, a qual temos mesmos sócios da HOUSI (Montanha 
Prateada) com o objetivo de segregar o segmento das operações “Properties” e “Incorporação”.Do 
montante total dos estoques cindidos, foi transferido o saldo de R$ 42.831.
8. Investimentos: A movimentação do investimento em empresas controladas que permanecem 
registradas nas demonstrações contábeis são demonstrados a seguir:

% ParticipaçãoDireta Aumento Resultado

Controlada 31/12/2020 31/12/2021
Saldo em 

31/12/2020
/Redução  
de capital

Equivalência  
Patrimonial

Saldo em 
31/12/2021

SPE Amoreira 
 (Margaridas, Apia-
  cas e Caraíbas) 100% 100% 18.857 - (316) 18.541
SPE Diamante 
 Des. (Flórida) * 100% 0% 628 (628) - -
SPE Amarilis (Itú) * 100% 0% 3.629 (3.285) (344) -
SPE Diamante .
 Amarelo (Oscar 
  Porto) * 100% 0% 1 (1) - -
SPE Tanzanita 
 (Maracatins) * 100% 0% 129 (5.462) 5.333 -
SPE Pedra Negra 
 (Cabo Verde) * 100% 0% 1.917 (1.715) (202) -
Total 25.161 (11.091) 4.471 18.541

31 de Dezembro  
de 2021

Ativo Passivo

% Housi
Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do exercício

Amoreira 100% 24.367 - (26) (5.800) (18.541) (316)
Pedra Negra 0% - - - - - (202)
Diamante 0% - - - - - -
Tanzanita 0% - - - - - 5.333
DiamanteAmarelo 0% - - - - - -
Vitacon Amarilis 0% - - - - - (344)
Total 24.367 - (26) (5.800) (18.541) 4.471
a) Movimentação dos investimentos
Saldo em 31/12/2020 25.161
Resultado com equivalência patrimonial 4.471
Cisão parcial (11.091)
Saldo em 31/12/2021 18.541
* A Companhia cindiu partes de seus ativos para uma empresa coligada do grupo denominada Vita-
con Participações S/A com base no laudo de Cisão, conforme mencionado em nota explicativa nº 2.
9. Partes relacionadas Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo não circulante 277 - 277 -
Passivo não circulante (2.360) (442) (8.160) (19.633)

(2.083) (442) (7.883) (19.633)
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Gestão Patrimonial (2.360) (325) (2.360) (325)
Vitacon Participações 277 (117) (5.523) (19.308)

(2.083) (442) (7.883) (19.633)
a) Remuneração da administração: Os Administradores da Companhia e suas controladas são re-
munerados diretamente pela Montanha Prateada Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., Durante 
o exercício de 2021 não ocorreram pagamentos a administradores efetuados diretamente pela 
Montanha Prateada Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. b) As operações de mútuo ativas estão 
sujeitas a encargos financeiros calculados pela variação do CDI e possuem vencimento predeter-
minado de 360 dias. 1) Movimentação das partes relacionadas

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020 (442) (19.633)
Adições (1.919) 11.473
Devolução de mútuo 278 277
Saldo em 31/12/2021 (2.083) (7.883)
10. Adiantamento de clientes e permutas físicas

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Permutas físicas - 3.600
- 3.600

Em determinadas operações de aquisição de terrenos, a Companhia realiza permuta física com 
unidades a construir. Estas permutas foram registradas a valor justo como estoque de terreno para 
incorporação em contrapartida de adiantamento de clientes. As permutas são apropriadas ao re-
sultado, considerando as mesmas premissas utilizadas para o reconhecimento das vendas de uni-
dades imobiliárias. Os recebimentos de clientes com valores superiores aos saldos de créditos a 
receber decorrentes da venda de imóveis encontram-se registrados como adiantamento de clien-
tes no passivo circulante. Compromissos foram assumidos pela Companhia para a compra de ter-
renos, cujo registro contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas 
pelos vendedores para que a escritura definitiva e as correspondentes transferências da proprieda-
de para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam efetivadas.
11. Provisão para riscos, processos judiciais e provisão para garantia de obra

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão para garantia de obra (a) 112 149 112 149
112 149 112 149

Circulante 37 37 37 37
Não circulante 75 112 75 112
(a) Provisão para garantia de obra: São fornecidas garantias limitadas pelo período de até cinco 
anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados. A Compa-
nhia e suas controladas contratam construtoras especializadas para realizar a construção dos em-
preendimentos a serem comercializados, os quais possuem prazo de cinco anos de garantia. Os 
contratos firmados com as construtoras garantem que a cobertura de eventual sinistro seja de sua 
responsabilidade, motivo pelo qual determinadas garantias pela execução dos serviços (responsa-
bilidades e custos) são normalmente conduzidas pelas empresas subcontratadas. Estima-se que 
os montantes a serem desembolsados pela Companhia e suas investidas não serão significativos, 
sendo que a Companhia e suas investidas registram provisão correspondente a melhor estimativa 
para fazer face às futuras ocorrências desta natureza que não sejam de responsabilidade das 
construtoras ou que, eventualmente, não venha a ser coberto por estas. Provisão para demandas 
judiciais: A Companhia e suas controladas são parte de processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências, incluindo processos judiciais, para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Adicionalmente, em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuem processos cíveis, trabalhistas 
e tributários em andamento, para os quais a administração, como corroborado pelos seus consulto-
res jurídicos, considera como risco de perda remoto. Os processos os quais a Administração consi-
derou como risco de perda possível montante R$ 0 (0 em 30 de dezembro de 2020). 12. Patrimônio 
líquido - 12.1. Capital social: O capital social está dividido em 16.747.000 ações ordinárias nomi- 
nativas, no valor nominal de R$ 1 real cada, assim distribuída: Quotas Valor Participação
Alexandre Lafer Frankel 1 - 0%
Montanha Prateada Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. 16.746.999 16.747 100%

16.747.000 16.747 100%
Movimentação do Patrimônio Líquido
Saldo Capital Social em 31/12/2020 27.838
Baixa Cisão* (11.091)
Saldo Capital Social em 31/12/2021 16.747
* Em 30 de setembro de 2021, houve cisão de algumas empresas do grupo com redução de capital 
no montante de R$11.091 conforme nota explicativa nº 2. 12.2. Retenção de lucros: A Administra-
ção da Companhia propõe que seja constituída reserva de lucros com o lucro líquido em dezembro 
de 2021. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo da reserva de retenção de lucros é de R$4.607 
(R$2.583 em 31 de dezembro de 2020). 12.3. Retenção legal: A Administração da Companhia 
propõe que seja constituída reserva legal de 5% com o lucro líquido em dezembro de 2021. Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo da reserva legal é de R$243 (R$136 em 31 de dezembro de 2020).
13. Receita líquida
Descrição Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Incorporação imobiliária 707 1.063 21.294 1.063
Receita operacional bruta 707 1.063 21.294 1.063
Impostos incidentes (14) (21) (430) (21)

693 1.042 20.864 1.042

14. Despesas comerciais Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Propaganda e publicidade - 15 - 23
Comissão 1 - 1 -
Stand - - 443 -
Prestação de serviços comerciais e marketing - - 173 20

1 15 617 43
15. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Processos judiciais 15 19 15 19
Cartório/ Tabelião (1) - (1) -
Seguros - 8 - 8
Outras desp. administrativas 4 - 4 -
Contabilidade/ auditoria 21 - 21 -
Honorários advocatícios 56 - 56 13
Serviços de terceiros 2.552 702 2.552 702
Aluguéis e condomínios 41 64 41 64
Consultoria 492 21 492 21
Desp. Gerais e administrativas (162) - (161) -
IPTU 9 6 9 6
Taxas e emolumentos - 10 2 10

3.026 831 3.029 845
16. Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo com terreno incorporação, 
 construção e serviços (41) 460 (14.245) 460

(41) 460 (14.245) 460
17. Resultado por ação: Em atendimento a norma NBC TG 41 - IAS 33 - Resultado por ação, 
aprovada pela Deliberação CVM nº 636, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o 
resultado por ação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.131 1.158
Quantidade de ações (mil) 22.232 27.838
Lucro básico por ação 0,09585 0,04152
18. Instrumentos financeiros: As atividades da Companhia e suas controladas as expõem a di-
versos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito 
imobiliário, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados ativos avalia-
dos ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. A Companhia e suas controladas não tem como prática 
fazer uso de instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de 
risco é realizada pela tesouraria central da Companhia, a qual identifica, avalia e protege a Compa-
nhia e suas controladas contra eventuais riscos financeiros em cooperação. a) Risco de mercado - i) 
Risco cambial: A Companhia e suas controladas não possuem ativos ou passivos denominados em 
moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais importados em 
sua cadeia produtiva. Adicionalmente, da Companhia e suas controladas não efetuam vendas in-
dexadas em moeda estrangeira. ii) Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas anali-
sam sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em 
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Com base nes-
ses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto so-
bre o resultado no momento a companhia não possui taxas de juros para divulgação. b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de contas a 
receber de clientes e depósitos e aplicações em instituições financeiras no momento não há risco 
de créditos para divulgação. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada por em-
preendimento e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previ-
sões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e suas controladas para assegurar que 
ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. d) Gestão de capital Os ob-
jetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito perante as instituições 
financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. Condizente com outras Compa-
nhias que compõem o setor, a Companhia e suas controladas monitoram o capital com base em 
índice que corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demons-
trado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, dos ativos 
financeiros valorizados ao valor justo por meio do resultado e das contas vinculadas. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, 
com a dívida líquida. Referidos índices, de acordo com as informações financeiras, podem ser as-
sim sumariados:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa e títulos 
 e valores mobiliários 45 44 46 60
Dívida líquida (45) (44) (46) (60)
Patrimônio líquido 21.597 30.557 21.597 30.557
Percentual 0% 0% 0% 0%
e) Categorias de instrumentos financeiros: Os valores dos ativos e passivos financeiros individuais 
e consolidados ao valor justo aproximam-se ao valor contábil, conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
Nível hie- 

rárquico do  
valor justo

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Valor  

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Ativos
Caixa e bancos 
 conta movimento 2 12 12 26 26 13 13 42 42
Aplicações 
 financeiras 2 33 33 18 18 33 33 18 18
Passivos
Fornecedores 2 1.135 1.135 375 375 1.163 1.163 683 683
Outras contas 
 a pagar 2 - - 377 377 - - 377 377
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia, a qual identifica, avalia e prote-
ge a Companhia contra eventuais riscos financeiros. 19. Informações por segmento: As principais 
informações financeiras de cada segmento para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 es-
tão demonstradas abaixo:
Ativos e passivos Incorporação Renda recorrente

31/12/2021 31/12/2021
Ativo circulante - 31.184
Ativo não circulante - 296
Ativo do segmento - 31.480
Passivo circulante - 1.649
Passivo não circulante - 8.235
Passivo do segmento - 9.884
Resultado Incorporação Renda recorrente

31/12/2021 31/12/2021
Receita operacional líquida 693 -
Custos operacionais (41) -
Lucro bruto 651 -
Receitas e (despesas) operacionais 1.492 -
Despesas gerais e administrativas (3.026) -
Despesas comerciais (1) -
Provisão para riscos e processos judiciais -
Outras receitas e (despesas) operacionais 4.519 -
Lucro líquido operacional 2.144 -
Resultado financeiro, líquido 1 -
Resultado antes do IR e da contribuição social 2.145 -
Imposto de renda e contribuição social (14) -
Lucro líquido do exercício 2.131 -
20. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração da Companhia e autorizadas para emissão em 23 de março de 2022. 21. Im-
pacto COVID-19: Avaliação dos impactos do COVID-19 nos negócios e demonstrações contábeis 
individual e consolidada do Grupo. Em 10 de março de 2020 a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) emitiu o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n° 02/2020 destacando a importância de as Com-
panhias Abertas considerarem cuidadosamente os impactos do COVID-19 em seus negócios e 
reportarem nas demonstrações contábeis os principais riscos e incertezas advindos dessa análise, 
observadas as normas contábeis aplicáveis. Nesse sentido, dentre os diversos riscos e incertezas 
aos quais o Grupo está exposto, especial atenção foi dada àqueles eventos econômicos que te-
nham relação com a continuidade dos nossos negócios e/ou às estimativas contábeis levadas à 
efeito, como, por exemplo, nas seguintes áreas: mensuração do valor justo, recuperabilidade de 
ativos, reconhecimento de receita e provisões para perda esperada. Na frente operacional, as uni-
dades de negócios foram orientadas a adaptar as operações de forma a priorizar a saúde das pes-
soas envolvidas bem como os compromissos empresariais.: Até a data de divulgação destas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, identificamos impactos moderados do surto do 
COVID-19. A Companhia entende neste momento que as projeções utilizadas na análise de reali-
zação de seus ativos não devem sofrer mudanças significativas em função desse evento e mantém 
as premissas previamente utilizadas. Não obstante, a Companhia continua monitorando e avalian-
do de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema e tomando as devidas provi-
dências para manter a segurança de nossos clientes e prestadores de serviços.

A Diretoria 
Contador: David Rodrigues Lopes

CRC: 1SP-269786/O-5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Housi S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas da Housi S.A. 
(“Companhia”) e suas controladas, identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis a entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”): Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (“IFRS”) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na CVM. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 

controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Reconhecimento de receita: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 
3 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, essas demonstrações foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registra-
das na CVM. Desta forma, a determinação da política contábil adotada pela Companhia, para o 
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluí-
da, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, segue o entendimento manifes-
tado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 
(IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais Assuntos 
de Auditoria (PAA): Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do período corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Reconhecimento do resultado de incorporação imobiliária: Conforme men-
cionado na Nota Explicativa nº 3.11, a Companhia reconhece os resultados de incorporação 
imobiliária durante o andamento da obra com base no método da percentagem completada (Per-
centage of Completion - “POC”) de acordo com o entendimento manifestado pela CVM no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Este método é 
realizado utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos 
empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este percentual pelas vendas contrata-

das. Os custos de terrenos e de construção inerentes às respectivas incorporações das unidades 
vendidas são apropriados ao resultado quando incorridos. Este assunto foi considerado significa-
tivo para nossa auditoria tendo em vista que o processo de reconhecimento de receita envolve 
julgamento da Administração. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram: • Avaliação do ambiente de controle interno no que tange ao processo orça-
mentário adotado pela Companhia; • Avaliação da exatidão e integridade das informações utiliza-
das nos cálculos apresentados pela Companhia; • Teste documental, em base amostral, sobre a 
base de vendas, distratos e custos incorridos; • Avaliação da divulgação das informações nas 
notas explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estimativas utiliza-
das para reconhecimento da receita estão adequadas, assim como as suas respectivas divulga-
ções, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Cisão parcial da Com-
panhia: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2, a Companhia realizou uma cisão parcial 
em 21 de setembro de 2021 de suas controladas (Pedra Negra, Diamante Desenvolvimento, 
Tanzanita, Diamante Amarelo e Amarilis) para a Vitacon Participações S/A. O valor patrimonial 
contábil do acervo cindido foi objeto de laudo de avaliação elaborado por consultores indepen-
dentes, considerando a data base 30 de junho de 2021. Desta forma, ocorreram registros contá-
beis significativos para refletir tais movimentos societários. Este assunto foi considerado signifi-
cativo para nossa auditoria tendo em vista a relevância dos valores e impacto operacional nas 
atividades da Companhia. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram: • Revisão documental nas alterações contratuais firmadas; • Conferência do pa-
trimônio líquido das controladas cindidas de acordo o balancete contábil; • Verificação do registro 
contábil de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil; • Avaliação da divulgação das infor-
mações nas notas explicativas. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, considera-
mos que as evidências de auditoria obtidas são apropriadas para suportar os registros contábeis 
efetuados nas demonstrações contábeis.  Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicio-

nado (DVA): As Demonstrações individual e consolidada do Valor Adicionado (DVA), referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Adminis-
tração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na norma NBC 
TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de 
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continuação
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 

entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do período e que, dessa maneira, constituem os princi-
pais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 23 de março de 2022
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Julian Clemente - Contador CRC 1 SP 197232/O-6.
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